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OS ESTADOS UNIDOS, tal como a 
Rússia, já reduziram significativa-
mente [o número de] armas nu-
cleares desde o final da Guerra 

Fria. Atualmente estão a caminho para atingir 
os níveis acordados [o que deve acontecer] 
até 2012. De acordo com as cláusulas do Tra-
tado de Moscou, muitos alegam que o am-
biente de segurança contemporâneo justifica 
ainda maiores cortes.1 A Revisão da Postura 
Nuclear [Nuclear Posture Review] de 2002 reco-
nheceu formalmente o término de relação 
adversária com a Rússia e estabeleceu a dis-
tância de uma abordagem “baseada em ame-
aça” estilo Guerra Fria, passando a adotar 
aquela “baseada em capacidade”. Isso propor-
cionaria “dissuasão crível com um mínimo de 
armas nucleares, consistente com a segurança 
dos Estados Unidos e aliados” e a mais ampla 
gama possível de opções para reagir a qual-
quer risco à segurança.2 A abordagem base-
ada em capacidade estabeleceu “Nova Trí-
ade”, composta de sistemas ofensivos de 
ataque nuclear e não-nuclear, defesas ativas e 
passivas e “infraestrutura nuclear de pronti-
dão”.3 O Presidente Barack Obama fez um 
discurso inédito sobre armas nucleares no dia 
5 de abril de 2009, em Praga, República 
Tcheca, afirmando o compromisso dos Esta-
dos Unidos para com o objetivo de “paz e se-
gurança em um mundo sem armas nuclea-
res.”4 Dentro de ambiente estratégico, este 
artigo considera ameaças nucleares diretas e 
indiretas contra os Estados Unidos e avalia o 
relativo mérito de retenção da força nuclear 
norteamericana existente, desarmamento nu-
clear completo, ou execução de desnucleariza-
ção unilateral ao patamar mínimo de dissua-
são.5 Este trabalho conclui que os Estados 
Unidos, de maneira objetiva, devem reduzir 
ao mínimo pre-determinado, exigido para 
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verdadeiro efeito de dissuasão, comprometer-
se a não ser o primeiro país a usar armas nu-
cleares e articular, de forma inequívoca, o 
porquê dessa decisão.

As Ameaças Nucleares  
em Ambiente 

Contemporâneo Global
As ameaças diretas à segurança dos Estados 

Unidos derivam da proliferação de armas nu-
cleares, riscos de acidentes e uso não autori-
zado ou inadvertido das mesmas, bem como 
terrorismo nuclear. Roger Molander, da Em-
presa RAND, afirma que “em futuro próximo, 
grande número de países produzirá pequeno 
número de armas nucleares”.6 A União de 
Cientistas Interessados [Union of Concerned 
Scientists] considera esse o maior perigo, a 
longo prazo, que os Estados Unidos e a segu-
rança internacional enfrentam.7 Além disso, 
em teoria, quanto mais ampla a proliferação 
de armas nucleares, maior a oportunidade de 
roubo de material nuclear. Além disso, uma 
minoria de defensores alega que maior proli-
feração levaria a maior estabilidade e que a 
existência de armas nucleares torna possível a 
abordagem de “dissuasão defensiva ideal,” re-
duzindo a probabilidade de estourar qualquer 
guerra.8 Essa minoria, no entanto, não pode 
excluir o fato de que com o maior número de 
nações nucleares mais aumenta a chance de 
explosão acidental e lançamento não autori-
zado ou inadvertido. 

A Estratégia de Segurança Nacional dos 
Estados Unidos da América [The National Secu-
rity Strategy of the United States of America] de 
2002 declara que “o perigo mais sério que a 
nação enfrenta encontra-se na encruzilhada 
entre o radicalismo e a tecnologia”.9 Da 
mesma forma, a estratégia de segurança na-
cional de 2006 é inequívoca em sua avaliação 
de que após o 11/9 “existem poucas ameaças 
piores do que ataque terrorista com armas de 
destruição em massa.”10 Apesar de programas 
como a Iniciativa de Segurança Contra a Prolife-
ração [Proliferation Security Initiative], centenas 
de armas completas e ainda maior número de 
componentes de armas críticas estão sendo 

armazenados em condições passíveis de roubo 
por fascínoras determinados. Esse estado pre-
cário de segurança nuclear não passou des-
percebido pela fraternidade criminosa.11 No 
entanto, Hans Kristensen, da Federação de 
Cientistas Americanos [Federation of American 
Scientists], considera a ameaça de terrorismo 
nuclear “bastante hipotética” e algo que certa-
mente não justifica a reação com “arma nu-
clear ativa”.12 

Note-se que nenhuma das ameaças diretas 
resulta da utilização de armas nucleares por 
nações protagonistas. No entanto, apresen-
tam ameaças indiretas aos Estados Unidos, 
devido a possibilidade de inibir a influência 
norteamericana e sua contribuição à instabili-
dade regional. 

Embora a China há tempos venha decla-
rando sua postura de “Renúncia ao Primeiro 
Uso”, sua estratégia nuclear torna-se cada vez 
mais diferenciada.13 Apesar da dissuasão mí-
nima continuar a governar a estratégia da-
quele país, com a deterioração da capacidade 
nuclear da Rússia durante período de domí-
nio dos Estados Unidos, pode ser que os chine-
ses encarregados de diretrizes voltem-se a nova 
força nuclear, a fim de impedir que os Estados 
Unidos estabeleçam perpétua supremacia mi-
litar.14 Porém, a maior ameaça visível é a força 
defensiva regional chinesa, impulsionada es-
pecialmente pelas mudanças na Ásia Meridio-
nal.15 Aqui, ela poderia empregar uma estraté-
gia paralela, de duas etapas, com mísseis de 
curto alcance, “úteis para a coerção política e, 
se necessário, para derrotar as forças militares 
taiwanesas, enquanto mísseis de longo alcance 
controlariam a reação norteamericana”.16

A Coreia do Norte e o Irã são os únicos 
países identificados na estratégia de segu-
rança nacional de 2002 que apresentam sério 
desafio à segurança dos Estados Unidos.17 Ao 
que tudo indica, a Coreia do Norte produziu 
material físsil para armamento e continuou o 
programa de desenvolvimento de mísseis com 
o lançamento do Taepodong 2 no dia 5 de abril 
de 2009. Em postura que lembra as superpo-
tências da Guerra Fria, a maioria dos analistas 
acredita que o regime norte-coreano vê as ar-
mas nucleares como meio de manter o status 
quo, evitando o colapso de seu regime totalitá-
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rio e mantendo os inimigos à distância.18 Pre-
cisamente, pode ser que o objetivo da capaci-
dade nuclear norte-coreana exista apenas 
para evitar a intervenção norteamericana em 
conflito regional.19 

Como potência nuclear de fato, a Índia ofe-
rece três justificativas para armas nucleares.20 
Em primeiro lugar, vários líderes daquele país 
julgam que “a Índia é grande nação e deve 
possuir o armamento de grandes potências.”21 
Em segundo lugar, a Índia não percebe as ga-
rantias de segurança positiva dos Estados Com 
Armas Nucleares [Nuclear-Weapon States-NWS] 
como o índice adequado de segurança que 
tomaria o lugar de armamento nuclear a que 
os Estados Sem Armas Nucleares [Non-Nuclear-
Weapon States-NNWS] tiveram de renunciar, de 
acordo com o Tratado de Não-Proliferação de 
Armas Nucleares [Treaty on Non-Proliferation of 
Nuclear Weapons-NPT] .22 Em terceiro lugar, a 
Índia percebe que a China é grande ameaça. 
Infelizmente, as diretrizes da Índia geram con-
flito regional, dando impulso à estratégia nu-
clear do Paquistão, cuja única razão de ser é 
dissuadir qualquer possível agressão indiana.23 

A postura oficial de Israel é de calculada 
ambiguidade nuclear. Como única potência 
nuclear presumida da região, Israel mantém a 
“diretriz declarada de que não será o primeiro 
a introduzir armas nucleares no Oriente Mé-
dio.” 24 Enquanto isso, o Irã leva a cabo progra-
mas que talvez permitam o desenvolvimento 
de armas nucleares dentro de alguns anos, o 
que causaria grande falta de estabilidade à re-
gião. O “efeito” de um Irã nuclear seria uma 
série de ameaças regionais e ainda o incentivo 
e apoio ao terrorismo e ativismo xiitas.25 

Muitas vezes classificada de “antiga-ameaça”, 
a Rússia de hoje não representa o risco real de 
ataque nuclear premeditado.26 No entanto, 
dos cinco NWS, a Rússia é a única, além dos 
Estados Unidos, com arsenal de armas nucle-
ares de quatro dígitos. Além disso, a Revisão 
da Postura Nuclear [Nuclear Posture Review] de 
2002 mais uma vez descreve a Rússia como 
possível ameaça e futura rival.27 As outras 
duas potências nucleares – Reino Unido e 
França – oferecem pouca ameaça à segurança 
global e a dos Estados Unidos. A justificativa 
para essas forças foi bem expressa em discurso 

proferido pelo presidente francês Jacques 
Chirac, em 2006: “Em virtude da preocupa-
ção atual e futura incerteza, a dissuasão nu-
clear continua a ser a garantia fundamental 
de nossa segurança. Não importa de onde 
surge a pressão, também oferece a capacidade 
de manter a liberdade de ação, de controlar 
as diretrizes [e] garantir a durabilidade de 
nossos princípios democráticos.”28

A Manutenção do Status Quo 
das Armas Nucleares 

Norteamericanas
O Subsecretário de Defesa Keith Payne jus-

tificou o número de ogivas previsto no Tratado 
de Moscou apenas em termos utilizados na 
Revisão da Postura Nuclear de 2002: garantia, 
persuasão, intimidação e proteção.29 Quando 
entrevistado em 2002, John Bolton, Subsecre-
tário de Estado encarregado do controle de 
armas e segurança internacional, explicou o 
motivo simplesmente como: “Incerteza. A in-
certeza do mundo. A incerteza da situação 
geoestratégica que poderemos enfrentar, de-
vido a ameaças que não podemos prever”.30 
Com exceção de dissuasão, todos esses concei-
tos datam da Guerra Fria. No entanto, são 
usados aqui para avaliar os benefícios, custos e 
riscos de manter o status quo das armas nuclea-
res dos Estados Unidos em ambiente de segu-
rança moderno.

Em apresentação conjunta ao Congresso 
em 2007, o Secretário de Defesa, Robert Ga-
tes, o Secretário de Energia, Samuel Bodman, 
e a Secretária de Estado Condoleezza Rice 
reafirmaram a contínua intenção dos Estados 
Unidos de “assegurar aos aliados que o arse-
nal nuclear norteamericano continua sendo o 
melhor avalista de sua segurança, evitando 
assim qualquer necessidade do desenvolvi-
mento de armas nucleares próprias.31 Além 
disso, afirmaram que o número de ogivas or-
denado pelo Tratado de Reduções de Ofensi-
vas Estratégicas [Strategic Offensive Reductions 
Treaty-SORT] era o necessário e suficiente 
para “demonstrar aos aliados e adversários 
que os Estados Unidos contam com os meios 
necessários e prerrogativa política para reagir 



de forma decisiva à agressão e ao uso de ar-
mas de destruição em massa”.32 Essa é uma 
consideração importante para limitar a proli-
feração entre os aliados, uma vez que nações 
como o Japão, a Coreia do Sul e, em particu-
lar, o Taiwan, são países interessados que po-
deriam sair em busca de programas nucleares 
próprios, caso percebam qualquer incerteza 
de parte da cobertura americana.33 

As armas nucleares são particularmente 
eficazes em dissuasão porque são extrema-
mente destrutivas e podem ser empregadas 
em retaliação imediata. Com efeito, a dissua-
são nuclear seria eficaz contra um adversário 
irracional, quando tais armas ameacem sua 
própria existência.34 É importante manter o 
patamar nuclear elevado para conservar a cre-
dibilidade. As administrações recentes consi-
deraram que certo grau de ambiguidade es-
tratégica também é útil em difundir a eficácia 
da dissuasão nuclear. 

Ao levar em consideração que a Rússia é 
possível contingência no desenvolvimento da 
Revisão da Postura Nuclear de 2002, os Esta-
dos Unidos elevaram o arsenal de força de 
reação para qualquer possível mudança fu-
tura no direcionamento de diretrizes russas 
ou em caso de degeneração de relações bila-
terais.35 É sensato, porque existe mérito em 
seguir caminho prudente e conservador para 
as futuras forças nucleares, dada a rapidez de 
mudança em situações geopolíticas.36 A ma-
nutenção de postura de reserva suficiente 
para impedir uma Rússia uma vez mais em 
ascendência também possui o benefício auto-
mático de evitar ameaças nacionais e regio-
nais incertas, tais como a de uma China na 
mesma posição. 37 

Os custos e riscos em manter os níveis atu-
ais de força incluem a falta de transparência 
nos atuais tratados de controle de armas nu-
cleares, a erosão da credibilidade nuclear, os 
riscos de proliferação provenientes da reten-
ção do arsenal atual, o risco de utilização não 
autorizada ou acidental e as questões orça-
mentárias. Um aspecto incomum do Tratado 
de Moscou é o fato de que, por insistência dos 
Estados Unidos, não inclui as medidas de veri-
ficação, como também não exige a destruição 
de ogivas. Por outro lado, o tratado permite 

sua retenção, contanto que não sejam desta-
cadas a teatros de operações. Apesar das rela-
ções atuais relativamente cordiais entre a 
Rússia e os Estados Unidos, sem dúvida a in-
certeza que isso gera, influencia as condições 
de planejamento estratégico e pode ser usada 
como justificativa para a acumulação de novas 
ogivas não-operacionais, formando um ciclo 
de incerteza e desconfiança em espiral.38 

A Força Tarefa do Conselho Científico da 
Defesa [Defense Science Board Task Force] não 
cessa de questionar a credibilidade da dissua-
são nuclear norteamericana de efetivamente 
ameaçar e destruir uma série de alvos críti-
cos.39 A importância da dissuasão, em termos 
simples, é a função de capacidade e determi-
nação.40 Já consideramos a capacidade na Re-
visão da Postura Nuclear de 2002. A questão é 
a determinação. Em 1994, Paul Nitze afirmou 
que as autoridades competentes norteameri-
canas provavelmente não estão dispostas a 
usar armas nucleares em retaliação.41 O antigo-
Secretário de Defesa Robert McNamara foi 
além, alegando que o uso de armas nuclea-
res contra nação não-nuclear seria “militar-
mente desnecessário, moralmente repug-
nante e politicamente indefensível.”42 Essas 
considerações históricas, militares, morais e 
políticas combinam-se para automaticamente 
impedir que qualquer nação, incluindo os 
Estados Unidos, utilize armas nucleares, en-
fraquecendo a credibilidade de seu emprego 
teórico. 

McNamara crê que a retenção do arsenal 
nuclear dos Estados Unidos como um dos pila-
res do poderio militar envia a mensagem às 
nações que não possuem armas nucleares de 
que a América, “com a maior força militar con-
vencional do mundo, [ainda assim] necessita 
de armas nucleares”, frustrando as tentativas 
de não-proliferação.43 Além disso, as diretrizes 
nucleares norteamericanas atuais insinuam a 
legitimidade das armas nucleares e é de fato 
considerada “a justificativa mais poderosa ima-
ginável para que outros países adquiram armas 
nucleares.”44 Com efeito, a retenção de armas 
nucleares pelos Estados Unidos nos níveis atu-
ais, em destacamento avançado e substancial, 
assegura que a Rússia fará o mesmo, podendo 
resultar em dilema de segurança e acarretando 
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o perigo de utilização inapropriada, acidentes 
ou uso não-autorizado, não mais justificando a 
necessidade de tal quantidade de armas. No 
entanto, ninguém está delineando os riscos 
que justificam a manutenção dessa postura e o 
referente aceite de tais ameaças.45 

Uma vez que o emprego nuclear perde a 
credibilidade, pagar o preço para reter a capa-
cidade é em vão. É melhor abandoná-la, espe-
cialmente quando o custo é alto. Referindo-se 
ao Programa de Administração de Arsenal 
Nuclear [Stockpile Stewardship Program], o Con-
selho de Assessoria da Secretaria de Energia 
[Secretary of Energy’s Advisory Board] concluiu, 
em 1995, que, hoje em dia, continuar com 
“o-negócio-de-sempre é financeiramente in-
sustentável”. 46 Nesse meio tempo, em termos 
de custo financeiro, bem como de viabilidade 
técnica, até mesmo o Estudo de Revisão Nu-
clear de 2002 admite que recondicionar as 
ogivas existentes nas próximas duas décadas, 
será um “problema enorme.”47 

Em suma, os benefícios da manutenção do 
status quo (convencer os aliados, dissuadir e 
intimidar adversários, proteger contra a in-
certeza) existem em conflito com os riscos 
opostos de proliferação, uso inadvertido ou 
não-autorizado, erosão de credibilidade e da 
comprovação da obscuridade inerente ao Tra-
tado de Moscou. Além disso, qualquer que 
seja o lucro ou despesa, o custo de manuten-
ção do arsenal é grande, enquanto sua mo-
dernização continua sem financiamento.

A Total Desnuclearização 
dos Estados Unidos

O Relatório da Força-Tarefa do Conselho 
Científico da Defesa da Capacidade Nuclear 
de 2006 [Report of the Defense Science Board Task 
Force on Nuclear Capabilities] concluiu que, na 
era pós-Guerra Fria, não existe consenso na-
cional viável referente à necessidade e à fun-
ção de armas nucleares na segurança nortea-
mericana.48 Entretanto, o Presidente Obama 
reiterou que os Estados Unidos não levarão a 
cabo um desarmamento unilateral.49 Assim, a 
total desnuclearização é considerada em con-
texto omnilateral e, de acordo com Frank Mil-

ler, Diretor sênior de diretrizes de defesa e 
controle de armas do Conselho de Segurança 
Nacional do Presidente George W. Bush, “a 
abolição definitiva de armas nucleares só 
pode ser alcançada de forma responsável em 
condições mundiais muito remotas das de 
hoje.”50 Contudo, ao postular um mundo re-
moto, descobre-se que o preço de ambiente 
tão desnuclearizado acarreta riscos marcantes e 
exige considerável confiança internacional. 

Em mundo estável e desnuclearizado, todas 
as categorias de proliferação de ameaça direta, 
acidental ou não autorizada, utilização inad-
vertida e terrorismo, bem como ameaças indi-
retas decorrentes da limitação da influência 
norteamericana e instabilidade nuclear regio-
nal, seriam eliminadas. No entanto, a postura 
de grande potência de facto que a capacidade 
de armas nucleares atualmente confere aos 
Estados desapareceria e a eliminação de armas 
nucleares elevaria os Estados Unidos, com sua 
atual imensa superioridade econômica e mili-
tar, à posição de ser, indiscutivelmente, a única 
superpotência pós-Guerra Fria. Por esta 
mesma razão, é improvável que a Rússia ou a 
China considere o desarmamento nuclear 
uma alternativa aceitável para o equilíbrio da 
capacidade nuclear instável de hoje.51 

O General Lee Butler, último comandante 
do Comando Aéreo Estratégico dos EUA, diz 
que “um mundo livre da ameaça de armas nu-
cleares é necessariamente um mundo despro-
vido de armas nucleares” (ênfase no origi-
nal).52 Em essência, afirma que a eliminação 
de armas nucleares é a única forma de erradi-
car sua proliferação. Mas seria possível reco-
locar o gênio nuclear na lâmpada, uma vez 
mais? Talvez sim, pois a “desinvenção” pode vir 
a ser eficazmente possível através do desper-
dício natural de conhecimento humano prá-
tico, especialmente se a proibição formal de 
testes, como o Tratado de Proibição Total de 
Testes [Comprehensive Test Ban Treaty], entrar 
em vigor.53 

Em 1996, a Comissão de Camberra para a 
Eliminação de Armas Nucleares [Camberra 
Commission on the Elimination of Nuclear Wea-
pons] concluiu que “manter armas nucleares 
perpetuamente, sem nunca usá-las – acidental-
mente ou por decisão – desafia a credibilidade. 



A DISSUASÃO NUCLEAR    25

A única defesa completa é a eliminação das 
mesmas e a garantia de que jamais voltarão a 
ser produzidas.”54 Ao reconhecermos que os 
Estados Unidos atualmente desfrutam de posi-
ção de domínio convencional, pode-se con-
cluir que enquanto as armas nucleares existi-
rem serão utilizadas contra ou em ameaça à 
América para a conquista de vantagem assimé-
trica.55 Mikhail Gorbachev, em 2005, concor-
dou, observando que “em última análise, a 
única maneira de evitar [a ameaça do terro-
rismo com armas de destruição em massa] é 
destruir os arsenais de armas . . . nucleares.”56 

Embora o embaixador Ronald Lehman 
afirme que um mundo livre de armas nuclea-
res “sem dúvida, utilizará grandes recursos 
para garantir que continue desnuclearizado,” 
tal preço será menor do que manter ou mo-
dernizar uma capacidade nuclear geriátrica.57 
Além disso, embora o custo de manutenção 
de arsenais nucleares caiba apenas aos países 
que os detêm, todas as nações dividiriam o 
custo em manter o mundo livre de armas nu-
cleares, embora de forma desigual, para o 
bem comum. 

Christopher Ford, o representante ameri-
cano especialista em não-proliferação nuclear, 
identificou seis critérios relativos ao necessá-
rio ambiente global de segurança que devem 
ser alcançados e mantidos para liberar o 
mundo de armas nucleares.58 

Primeiro, deve haver maior confiança e 
abrandamento de tensões entre as nações, que 
lhes permita transcender a dinâmica militar 
competitiva. Os críticos alegam que tal am-
biente de transparência e confiança interna-
cional está muito longe da situação de segu-
rança atual para que se possa atingí-lo. Pode 
ser que estejam corretos, mas como disse o ge-
neral Butler: “A eliminação é a única meta de-
fensível, e este objetivo importa, e muito.” Está 
convencido de que um compromisso claro e 
inequívoco é essencial para alcançar tal meta.59 

Segundo, todas a nações devem possuir 
grande confiança na permanente adesão aos 
objetivos do Tratado de Não-Proliferação. O 
paradoxo em proliferação é especialmente 
grande quando o número de armas nucleares 
encaminha-se em direção ao zero: para as po-
tências regionais, adversárias ou não, quanto 

menor a dependência dos Estados Unidos em 
armas nucleares, mais atraente sua aquisi-
ção.60 Essa “artimanha clandestina” é a dificul-
dade fundamental que enfrentam os defenso-
res da total desnuclearização.61 Além disso, um 
mundo não-nuclear pode resultar apenas em 
instabilidade latente e corrida rearmamentista 
se divergências a respeito de algum interesse 
vital surgirem uma vez mais, apresentando 
uma série totalmente nova de riscos de segu-
rança imprevisíveis.62 

Terceiro, deve haver a mesma fé entre os 
protagonistas – quer sejam nações ou não – 
de que a proliferação ilícita foi eliminada 
para sempre. Isso exigiria inúmeras garantias, 
juntamente com o mecanismo para impor seu 
cumprimento. Tal regime é incompatível com 
a atual redução de armas, fato impossível de 
comprovar, bem como o desdém para com o 
sistema de inspeção imposto à força. No en-
tanto, é a comprovação que gera confiança e 
previsibilidade.63 Além disso, atualmente, um 
dos maiores obstáculos à proliferação a longo 
prazo é a dificuldade de identificação positiva 
de instalações com propósitos militares, de-
vido a dupla utilidade da tecnologia nuclear.64 

Quarto, considerar a segurança apenas 
através de pontos de vista convencionais e nu-
cleares é algo imperfeito. Devemos possuir a 
capacidade de comprovar que todos os tipos 
de armas de destruição em massa em todo o 
globo não mais existem. O Relatório da Força-
Tarefa do Conselho Científico da Defesa de Capaci-
dade Nuclear, de 2006, alega que o fato de um 
mundo livre de armas nucleares ser mais se-
guro para os Estados Unidos, porque de outra 
forma predominariam em ambiente que conta 
somente com armas convencionais, trata de 
forma inadequada a variedade de ADMs que 
agora confrontam o país.65 A força-tarefa vê a 
capacidade nuclear norteamericana como 
dissuasão necessária contra ameaças químicas 
e biológicas já proibidas por convenção inter-
nacional e rejeitadas, baixo juramento, pelos 
Estados Unidos.66 

Quinto, deve-se compreender totalmente 
os mecanismos de dissuasão para o decorrente 
ambiente não-nuclear, a fim de evitar o co-
lapso da ordem mundial. Pode-se argumentar 
que, desde 1945, a ameaça nuclear conseguiu 
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impedir, com sucesso, uma guerra entre os 
Estados Unidos e a Rússia e “deve-se proceder 
com extrema cautela com referência à mudan-
ças radicais em situação estratégica que há dé-
cadas, com sucesso, beneficia o mundo.”67 

Finalmente, devemos colocar em posição 
os mecanismos, a fim de assegurar que uma 
volta às armas nucleares, devido a “fuga” ou 
desenvolvimento clandestino, será combatida 
com rápida, eficaz e sólida reação não-nuclear. 
No entanto, os defensores concordam que os 
dispositivos necessários já existem na garantia 
de segurança positiva das nações que possuem 
armas nucleares, descartando como “absurda” 
a ideia de que um pequeno país possa desen-
volver e empregar armas nucleares, já que as 
grandes potências podem aniquilá-lo com ar-
mas convencionais.68 

Em geral, se as armas nucleares forem eli-
minadas por completo, as três principais ame-
aças nucleares que agora existem contra os 
Estados Unidos desapareceriam automatica-
mente e aquela nação seria a única e incontes-
tável potência mundial. Porém, o pré-requisito 
para a desnuclearização global é superar os cus-
tos e riscos em confiança internacional, o que, 
atualmente, continua a ser algo ilusório.

A Desnuclearização dos 
Estados Unidos a um Patamar 

Mínimo de Dissuasão
A filosofia nuclear da Guerra Fria centrava-

se na certeza da eliminação das forças nuclea-
res soviéticas e sua infraestrutura. O ambiente 
de ameaça moderno é completamente dife-
rente. A diferença fundamental existe entre 
as capacidades necessárias para o combate 
bélico e sua dissuasão.69 O papel contemporâ-
neo das armas nucleares norteamericanas é 
dissuadir a agressão, com a possibilidade de 
castigar o culpado somente quando termina a 
agressão.70 Parece que já ocorreu um câmbio 
em diretrizes norteamericanas, e “o diálogo 
estratégico . . . norteamericano não mais está 
enfocado na questão de quantas armas são sufi-
cientes?. . . voltando ao. . . outro lado da ques-
tão, qual seria o menor número suficiente?” (ên-
fase no original).71 Além disso, Harold Brown, 

o Secretário de Defesa de 1977 a 1981, alegou 
que forças puramente de dissuasão e seu ta-
manho “podem talvez vir a ser substanciais, 
embora não completamente insensíveis à mu-
dança de postura do adversário.”72 

Vários estrategistas nucleares sugerem que 
a situação de segurança atual demanda 
grande redução unilateral em número de ogi-
vas nucleares americanas. Alguns propõem 
que se pode chegar a um número na casa de 
centenas.73 Devido a incerteza da reação in-
ternacional relativa à redução unilateral de 
armas nucleares norteamericanas, o decrés-
cimo inicial deve ser reversível, permitindo 
aos Estados Unidos proteção contra a incer-
teza. Ademais, apesar da possibilidade de re-
dução unilateral para cerca de 1.000 ogivas, 
uma redução abaixo desse nível, necessitaria 
a consulta com todas as outras potências nu-
cleares.74 

A postura de dissuasão mínima gera a sen-
sação de capacidade de reação proporcional 
mais realista do que a dos arsenais de pós-
SORT. Além disso, porque os níveis mínimos 
de força de dissuasão dão credibilidade ao 
conceito de que a manutenção de armas nu-
cleares genuinamente destina-se a “último re-
curso”, essa postura aumenta tal credibili-
dade, especialmente com o uso de armas de 
baixa potência.

Embora Kenneth Waltz talvez discorde, 
John Deutch afirma que qualquer grau de 
desnuclearização possui o efeito benéfico em 
controle de proliferação.75 A União de Cien-
tistas Interessados argumenta que reivindicar 
o direito de usar armas nucleares como pre-
empção em certas circunstâncias elimina o 
incentivo para que as nações continuem 
sendo não-nucleares. Dada a superioridade 
impressionante e inigualável das forças con-
vencionais norteamericanas, como expresso 
já em 1993, “não existe caso aparente [con-
vencional] onde os Estados Unidos seriam 
forçados a optar entre a derrota e a serem os 
primeiros a usar armas nucleares.”76 Na au-
sência de qualquer necessidade concebível 
para a primeira utilização de armas nucleares, 
os Estados Unidos devem adotar a diretriz 
declarada de que não serão os primeiros a 
utilizar armas nucleares.
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Além disso, a combinação de postura ine-
quívoca de dissuasão mínima e a diretriz de-
clarada de não serem os primeiros, permitiria 
aos Estados Unidos reduzir ainda mais a pos-
tura de alerta nuclear. Isso diminuiria muito a 
possibilidade de lançamento acidental ou 
inadvertido, mantendo ainda, o patamar de-
sejado de dissuasão.77 

O custo de manutenção de arsenal nuclear 
é notável. As oportunidades em redução de 
despesas nucleares através de desnuclearização a 
níveis mínimos de dissuasão existem via: redu-
ção em volume de ogivas nucleares no arsenal, 
redução em diversidade de ogivas nucleares, 
voltar a única opção de lançamento e cessar o 
alerta de pessoal e sistemas de lançamento. 

A redução unilateral do número de ogivas 
nucleares à posição de dissuasão mínima, 
juntamente com a volta à opção única de lan-
çamento, chamaria a atenção de nações nu-
cleares e não-nucleares, aumentando a con-
fiança internacional, [tornando possível] o 
caminho à desnuclearização total. A redução 
da função das armas nucleares em questões 
internacionais solidificaria ainda mais essa 
confiança, elevando, perceptivelmente, a re-
putação dos Estados Unidos na comunidade 
internacional.78 

A postura nuclear dos Estados Unidos e da 
Rússia afeta indiretamente a estratégia nu-
clear de todas as outras nações, através de 
“acoplamento descontraído”.79 Além de bene-
fícios diretos, chamando a atenção dos países 
não-nucleares e aumentando a confiança in-
ternacional, o desarmamento unilateral teria 
efeitos colaterais, preparando o terreno para 
a gestão segura do paradoxo de proliferação, 
à medida que a redução em número de armas 
nucleares prossegue em direção ao zero. 

A diminuição na força norteamericana ao 
patamar mínimo de dissuasão exige que os 
Estados Unidos reconsiderem e, potencial-
mente, retirem a garantia de segurança global 
positiva, uma vez que esta não pode ser man-
tida apenas com uma força de dissuasão mí-
nima de verdade. Os Estados Unidos prova-
velmente podem reduzir o arsenal até certo 
grau, sem desencadear efeitos de primeira 
ordem ou de proliferação em cadeia, mas não 
está bem claro o que seria esse efeito. Além 

disso, desconhecemos a reação dos países que 
não portam armas nucleares, caso fossem 
confrontados com as seguintes opções: se a) 
os Estados Unidos passam por grande redu-
ção de armas nucleares, ou b) continuam a 
reter as garantias de segurança. 

De todos os custos de adoção de postura de 
dissuasão mínima, a possível redução do po-
der coercível norteamericano seria o mais 
elevado. Mesmo a percepção de redução em 
poder de coerção disponível contra o Irã 
comparado à mal sucedida campanha de não-
proliferação dos Estados Unidos empregada 
contra a Coreia do Norte seria desagradável 
para a América. Qualquer dissuasão em níveis 
mínimos na era pós-Guerra Fria continua in-
certa porque quase não existe precedente 
histórico. Os objetivos de honra intangíveis, rela-
cionados a princípios não aplicáveis às cultu-
ras ocidentais, mas predominantes nas ori-
gens da guerra através de séculos de conflito, 
podem vir a ser mais tangíveis em um mundo 
cada vez mais diversificado.80 

Certamente, os estados sem armas nuclea-
res possuem argumento válido de que, para 
serem eficazes, a redução de armas deve ser 
tanto irreversível como comprovada. Em con-
traste, as reduções, de acordo com o SORT 
são reversíveis. Não obstante, com o desarma-
mento transparente (se os passos iniciais de 
desarmamento forem bem recebidos pelo 
foro internacional) as reduções poderiam, 
em hipótese, ocorrer de forma comprovada e 
irreversível. Porém, dada a natureza inerente 
à incerteza internacional, não devemos su-
bestimar a dificuldade em se prever necessi-
dades de segurança futuras, na prática, com o 
grau de confiança necessário para reduções 
irreversíveis.81 

A Nova Tríade interpretada no Estudo de 
Revisão de Postura Nuclear [Nuclear Posture 
Review] de 2002 não mais especifica as dife-
rentes opções de lançamento. Com sua ini-
gualável capacidade de sobrevivência e habili-
dade de acomodar uma força operacional de 
até 1.000 ogivas, a frota de submarinos de mís-
seis balísticos norteamericana seria colocada 
em campo como a única opção em dissuasão 
nuclear.82 No entanto, à medida que diminui 
a variedade de modelos de ogivas, bem como 
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as opções de lançamento, o impacto de la-
tente falha em determinado sistema au-
menta.83 Em hipótese, esses problemas seriam 
atenuados pela manutenção de pequeno nú-
mero de cada um dentre grande variedade de 
sistemas de armas. Entretanto, o custo de ma-
nutenção e infraestrutura por ogiva torna tal 
diretriz exorbitante. 

Em suma, como comenta o General Butler, 
apesar do risco ser grande de que a adoção de 
postura de dissuasão mínima, acompanhada 
da norma de não ser o primeiro país a utilizar 
a opção nuclear, possa não resultar em todos 
os benefícios desejados, pelo menos existe a 
possibilidade de ser mais uma etapa ao longo 
do caminho percorrido pelo Presidente 
Obama rumo à eliminação total.84 Além disso, 
a redução reversível inicial conteria o custo 
do fracasso sem incorrer em grau permanente 
de risco para a segurança dos Estados Unidos 
além do atual.

Conclusão
A análise deste artigo revela três objetivos 

estratégicos norteamericanos subjacentes: re-
duzir o volume global de material nuclear no 
mundo, eliminar a proliferação e melhorar a 
estabilidade regional. A manutenção do status 
quo é contrária a todas as três. Por outro lado, 
desde que os arsenais nucleares não dimi-
nuam a ponto de desencadear uma corrida 
armamentista nuclear instável, uma redução 
do arsenal norteamericano contribuiria dire-
tamente ao primeiro desses objetivos e, em 
potencial, indiretamente aos outros dois. 
Contudo, desnuclearizar a um patamar inter-
mediário, manter a credibilidade e incorrer 
em riscos mínimos à segurança interna resul-
taria em possível aumento de proliferação em 
regiões que causam maior preocupação aos 
Estados Unidos. Tal possibilidade clama pela 
promoção do aumento de confiança interna-
cional, a fim de administrar e conter esse 
risco. Além disso, os níveis intermediários de 
força exigidos devem ser determinados de 
forma objetiva, avaliando as necessidades de 
dissuasão pós-Guerra Fria e não devem ser 
deturpados por avaliações relativas fraudulen-

tas aferidas, utilizando critérios obsoletos de 
emprego de níveis de força da Guerra Fria. 

Tais reduções de arsenal baseiam-se na su-
posição de que os Estados Unidos não irão in-
tervir com armas nucleares em conflito regio-
nal. Ao adotar tal suposição como diretriz 
declarada, elimina-se qualquer ambiguidade 
de intento, gerando quatro benefícios diretos. 

Primeiro, o apoio à postura de dissuasão 
mínima. 

Segundo, o aumento da garantia de segu-
rança negativa dos Estados Unidos, contri-
buindo ao segundo objetivo que é conter a 
proliferação. 

Terceiro, a contribuição positiva à melho-
ria da estabilidade regional que é o objetivo 
estratégico mais difícil de realizar direta-
mente e, até agora sem solução. 

Quarto, um passo positivo a completa des-
nuclearização global, contribuindo à confiança 
internacional que deve necessariamente 
acompanhar qualquer desarmamento. 

O maior risco individual deste curso de 
ação é que a retirada da garantia explícita de 
segurança positiva dos Estados Unidos, como 
o quid pro quo da desnuclearização resultaria em 
proliferação no mundo desenvolvido e em 
regiões de “interesse imediato.” As nações 
abrigadas pela atual cobertura nuclear norte-
americana devem perceber que a desnucleari-
zação dos países de posse de armas nucleares é 
incompatível com a manutenção das garan-
tias nucleares para com os aliados. Esse é o 
fato principal entre as inferências do desar-
mamento nuclear e necessita ser objeto de 
debate informado, aberto e inteligente para 
atingir consenso internacional e fornecer a 
garantia implícita necessária para evitar a pre-
cipitação de proliferação internacional ou de 
instabilidade regional. 

Assim, conclui-se que os Estados Unidos 
devem tomar três ações simultâneas: reduzir o 
arsenal nuclear ao ponto objetivamente de-
terminado, necessário à dissuasão mínima; 
pronunciar-se inequivocamente, declarando 
que não serão os primeiros a utilizar armas 
nucleares; e articular claramente as justificati-
vas subjacentes para essas ações. Embora tais 
medidas sejam exemplares para os Estados 
Unidos como grande potência responsável, o 
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país ingressaria em território desconhecido, 
se, ao gerenciar os riscos associados à segu-
rança, trocarem, ainda que temporariamente, 
a transparência pela reversibilidade. Esses três 

passos talvez sejam ousados, mas se desejarem 
manter a posição de primazia em liderança 
mundial, não devem deixar escapar a oportu-
nidade.    ❏
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